
PARECER Nº 1165, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 5, DE 2019, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do nobre Deputado Delegado Olim, o projeto em epígrafe dispõe sobre a alteração do § 2º do artigo 126, e acrescenta os §§ 9º, 10, 11 e 12 ao artigo 140 da Constituição do Estado.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. A nobre relatora Marina Helou designada manifestou-se contrariamente à aprovação da proposição.
Em que pese os argumentos elaborados na manifestação contrária, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Inicialmente é fulcral se ter em mente que estamos diante de uma Proposta de Emenda a Constituição o qual, pelo próprio sistema de Separação dos Poderes da República previsto na Constituição Federal (art. 60) e Constituição Estadual (art. 24) não se pode falar, como asseverado no bem posto Relatório da Deputada Relatora, que preceito de iniciativa reservada teria o condão de macular a presente Proposta de Emenda a Constituição, como exatamente uma afronta exatamente a própria Lei Maior.
Afinal, é cediço que as propostas apresentadas de Emenda Constitucional são de iniciativa concorrente, ou seja, não possuem iniciativa reservada e, portanto, não poderiam ter vedado ao menos o seu trâmite, no que tange a competência desta C. Comissão de Constituição, Justiça e Redação exatamente em razão de sua inequívoca característica de iniciativa concorrente ínsita à sua condição propositiva.
Evidente que a matéria a ser tratada na Proposta de Emenda a Constituição apresentada não poderá se afastar dos mandamentos emanados nos retro apontados artigos constitucionais sob pena de legislar, via reforma da Constituição, sobre matéria que não poderiam.
No caso vertente, entretanto, não há esse óbice como ponderado pela ilustre Deputada Relatora. Afinal, está vigente o Princípio da Separação dos Poderes o qual, no regime democrático, serve para conferir equidistância aos Poderes constituídos garantido pelo consagrado sistema de “check and balances” que norteia a consagrada doutrina que preceitua o equilíbrio preconizado.
Se assim fosse, a Constituição Federal ou Estadual seriam taxativas nas matérias que poderia o proponente de Emenda Constituição deflagrar seu processo legislativo. Não o fazendo e somente trazendo o rol taxativo de autoridades, naturalmente remete à discricionariedade de seu proponente e da Casa Legislativa a observância aos limites indicados no art. 60 em harmonia com o art. 61 da Lei Maior e seus consentâneos diplomas bandeirantes.
Tanto isto é verdadeiro, que a própria Relatora, atenta a tal, asseverou que a iniciativa, nos termos do artigo 22, inciso I, compete tanto ao Governador quanto a um terço dos membros desta Casa de Leis. Porém, a despeito de reconhecer tal condição, a seguir assevera que a matéria desta Proposta de Emenda a Constituição não é “materialmente constitucional”.

Citada vedação, entretanto e com a devida vênia, é uma construção jurisprudencial fincada em hipóteses que coligiu e que não se confundem com o objeto desta Reforma, a qual se diga de passagem, é a inserção de e remodelação de instituto e regime jurídico já contemplado no texto constitucional.
Ali, nos arestos colacionados, as hipótese vertentes não guardam relação de similitude ou aplicação na presente proposição.
De toda forma, sempre sem embargo de posição divergente esposada pela Deputada Relatora, é bem de ver que a discricionariedade da matéria prevista nas leis maiores, se obstada como foi naquele voto contrário à Proposta a Emenda Constitucional ora refutada, esvaziaria em última análise, não esta propositura, mas a esta Casa de Leis ou mais ainda, afrontaria a independência de poderes e criaria uma vedação de propositura de reforma a Constituição onde não existe e esse esvaziamento do Poder Legislativo, com a devida vênia de quem se posicione com a digna Deputada Relatora, não posso coadunar, mormente porque, como asseverado acima, a Lei das Leis e sua correspondente estadual, em momento algum elenca a vedação invocada.
Não pode haver no exercício do importante mandato legislativo óbices que são tão só produtos de interpretação tergiversada dos mandamentos constitucionais mormente para criar embaraços para a discricionária e livre atividade legislativa não só nesta Casa Estadual, mas em todas as demais de nossa nação. Esse tipo de cerceamento fere a independência dos Poderes e sua convivência harmônica. Afinal, é cediço e consta expressamente no art. 2º da Constituição que os poderes da União são independentes e harmônicos entre si.
A independência dos poderes significa na lição do sempre grande Mestre JOSÉ AFONSO DA SILVA, “(...) que, no exercício das atribuições que lhes sejam próprias, não precisam os titulares consultar os outros nem necessitam de sua autorização (...)” (pág. 112, “Curso de Direito Constitucional Positivo”, 37ª Ed.), sem se olvidar que há interferências entre os Poderes, que visam “(...) ao estabelecimento de um sistema de freios e contrapesos, à busca do equilíbrio necessário à realização do bem da coletividade e indispensável para evitar o arbítrio e o desmando, de um em detrimento do outro e especialmente dos governados” (pág. e ob. citados).

Havendo essa harmonia entre os poderes, os trabalhos do Legislativo e do Executivo, em especial, mas igualmente do Poder Judiciário, desenvolver-se-ão em muito bom termo. A desarmonia, por seu turno, se dá sempre que se acrescem atribuições, faculdades e prerrogativas de um em detrimento de outro.
Na propositura presente, no meu entender, caso se pretenda uma limitação na matéria que não está prevista na Constituição que, como dito, na hipótese de proposição de Emenda Constitucional não é elencada, como rol taxativo de autoridades que podem apresenta-la e esta é observada na presente propositura, entendo que é observada a sua constitucionalidade sendo então, pelas razões suscitadas, favorável à aprovação da Proposta de Emenda Constitucional nº 5, de 2.019.
Isto posto, somos totalmente favoráveis à aprovação do Projeto de Emenda Constitucional nº 5, de 2019.
a) Tenente Nascimento - Relator
Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Tenente Nascimento, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 25/9/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente

Mauro Bragato - Janaina Paschoal - Marina Helou (contrário) - Tenente Nascimento - Marta Costa - Gilmaci Santos - Dra. Damaris Moura - Daniel Soares - Carlos Cezar 

VOTO DA 1ª RELATORA CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do nobre Deputado Delegado Olim e outros, a proposta de emenda constitucional em epígrafe tem por objetivo alterar o § 2º do artigo 126 e acrescentar os §§ 9º, 10, 11 e 12 ao artigo 140 da Constituição do Estado.
A propositura esteve em pauta nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 253 do Regimento Interno sem receber emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta e instruída a proposta, vem à nossa análise, no tocante a seu aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como quanto ao mérito, nos termos do item 1 do § 1º do artigo 31 do referido Regimento.

Verifica-se, inicialmente, que a proposta tem por objetivo estabelecer a promoção “ex officio” dos integrantes das carreiras policiais civis para a classe imediatamente superior quando completados 30 anos de serviço ativo, para o homem, ou 25 anos, para a mulher. Estabelece também que a mesma promoção ocorrerá quando da passagem para a inatividade, inclusive quando o servidor já se encontre na última classe, situação em que a ele será atribuída a “diferença entre o valor do padrão de vencimento de seu cargo e o da classe imediatamente inferior”.
Apesar da meritória intenção que motivou seus autores, entendemos que a matéria não pode ser aprovada, pelos motivos a seguir expostos.

A proposta em tela versa, basicamente, sobre a carreira dos integrantes da Polícia Civil – que se encontra na esfera do Poder Executivo –, estabelecendo novas hipóteses de promoção, inclusive no momento da aposentadoria. Versa, por consequência, sobre a remuneração daqueles servidores, ativos e inativos.
Tal matéria, em se tratando de lei ordinária ou complementar, tem sua iniciativa inserida no rol de competências privativas do Governador do Estado, nos termos do artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição Paulista, in verbis:
Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

[...]

§2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre:

[...]

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;

É fato, todavia, que a espécie legislativa escolhida para veicular a matéria em análise é uma proposta de emenda à Constituição, cuja iniciativa, nos termos do artigo 22, inciso I, compete tanto ao Governador como a um terço dos membros desta Assembleia. No entanto, por se tratar de matéria que não se configura como materialmente constitucional, há que se observar as limitações aplicáveis à matéria, ainda que no bojo de uma reforma ao texto constitucional.
Assim, é oportuno observar que o exercício do poder de revisão do Poder Constituinte Derivado estadual não é irrestrito, sendo limitado pelos princípios estabelecidos no bojo da Constituição Federal. Nesse sentido, um dos pilares do estado democrático brasileiro é a separação de Poderes. A esse respeito, o artigo 60, § 4º, inciso III, da Constituição Federal prevê:
Artigo 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:

[...]

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:

[...]

III - a separação dos Poderes;

[destacamos]

Pelo princípio da separação dos Poderes, é defeso ao Parlamento deflagrar o processo legislativo referente a normas que interfiram na relação entre outro Poder e seus servidores, inclusive ao versar sobre o regime jurídico destes e a respectiva carreira.
Sob essa ótica sistêmica e principiológica, resta claro que existem limitações implícitas ao poder reformador, notadamente naquelas hipóteses em que a proposta de emenda à Constituição, enquanto espécie normativa, é escolhida para contornar uma limitação constitucionalmente explícita quanto ao poder de iniciativa, como vemos no caso em tela.
Por esse motivo, a atuação do Poder Constituinte Derivado Reformador nesses casos, quando ultimada, tem sido obstada pelo Supremo Tribunal Federal, como vemos, a título exemplificativo, nos julgados abaixo (destaques nossos):

Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 245 da Constituição do Estado do Paraná. Vinculação de receitas obtidas judicialmente da União ao pagamento de débitos judiciais do Estado. Ofensa ao regramento constitucional dos precatórios. Vício formal. Iniciativa legislativa do chefe do Poder Executivo. Vinculação orçamentária. Confirmação da liminar. Procedência da ação. 1. O preceito atacado cria forma transversa de quebra da ordem de precedência dos precatórios ao efetivar a vinculação das receitas obtidas com indenizações ou créditos pagos ao Estado pela União ao pagamento de débitos de idêntica natureza. Não encontra amparo constitucional a previsão, porquanto seria instalada, inevitavelmente, uma ordem paralela de satisfação dos créditos, em detrimento da ordem cronológica. Impossibilidade de regramento da matéria por norma de hierarquia inferior. Precedentes. 2. O dispositivo da Constituição do Estado do Paraná, ao efetuar vinculação de receita de caráter orçamentário, qual seja, a obtida do ente central por recebimento de indenizações ou de outros créditos, incorre em vício de natureza formal, uma vez que a Carta Política exige que a iniciativa legislativa de leis com esse conteúdo seja do chefe do Poder Executivo. Precedentes. 3. Ação julgada procedente.

(ADI 584, Relator(a) : Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 19/03/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-070 DIVULG 08-04-2014 PUBLIC 09-04-2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MILITARES. REGIME JURÍDICO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. Emenda Constitucional 29/2002, do estado de Rondônia. Inconstitucionalidade. À luz do princípio da simetria, é de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo estadual as leis que disciplinem o regime jurídico dos militares (art. 61, § 1º, II, f, da CF/1988). Matéria restrita à iniciativa do Poder Executivo não pode ser regulada por emenda constitucional de origem parlamentar. Precedentes. Pedido julgado procedente.

(ADI 2966, Relator(a) : Min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 06/04/2005, DJ 06-05-2005 PP-00006 EMENT VOL-02190-01 PP-00178 LEXSTF v. 27, n. 319, 2005, p. 77-81 RTJ VOL-00194-01 PP-00171)
Por fim, no que diz respeito ao mérito da proposta e à justificativa dos autores, cumpre observar que o risco e o estresse a que estão submetidos os servidores da Polícia Civil, se aferidos em grau que justifique um discrímen perante outras carreiras e ainda não contemplado nos respectivos vencimentos, deveriam se refletir diretamente na remuneração e na estrutura de toda a carreira, que, assim, se veria reformulada por competente projeto de lei.
A proposta em tela, de modo distinto, concede um benefício ao servidor antigo ou ao servidor que passa à inatividade, mostrando-se medida inadequada e incongruente perante sua própria justificativa, na medida em que não beneficia o servidor durante os longos anos em que o risco e o estresse são suportados.

Diante do exposto, nosso parecer é contrário à aprovação da Proposta de Emenda Constitucional nº 5, de 2019.
a) Marina Helou

